
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 621.515 - MS 
(2014/0281926-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DJALMA FORTUNA 
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
DESERÇÃO DO RECURSO ESPECIAL AFASTADA. 
RECONSIDERAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC INEXISTENTE. VIOLAÇÃO DO ART. 557, § 1º, DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REAPRECIAÇÃO PELO 
COLEGIADO. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR 
RURAL. AUSÊNCIA DE PROVAS DO EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE RURAL. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

1. Inexiste a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da análise do acórdão recorrido. 

2. Não ocorreu violação do disposto no art. 557  do 
CPC. A eventual nulidade da decisão monocrática fica superada com a 
reapreciação do recurso pelo órgão colegiado.

3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 
que não é necessário que o início de prova material do exercício de 
atividade rural diga respeito a todo período de carência estabelecido pelo 
art. 143 da Lei n. 8.213/91, desde que a prova testemunhal amplie sua 
eficácia probatória, vinculando-o, pelo menos, a uma fração daquele 
período. 

4. No caso dos autos, entretanto, o Tribunal de origem, 
competente para a análise das circunstâncias fáticas da causa, considerou 
que a condição de trabalhador rural do recorrente não foi corroborada 
pelo depoimento das testemunhas, que se mostravam vagos e mal 
circunstanciados. Modificar as premissas elencadas pela Corte de origem 
demandaria evidente reexame de provas, o que é vedado nesta Corte nos 
termos da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 621.515 - MS 
(2014/0281926-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DJALMA FORTUNA 
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por DJALMA FORTUNA 
contra decisão de minha relatoria que conheceu do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 184, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DESERÇÃO 
DO RECURSO ESPECIAL AFASTADA. RECONSIDERAÇÃO. 
PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
INEXISTENTE. VIOLAÇÃO DO ART. 557, § 1º, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. REAPRECIAÇÃO PELO COLEGIADO. 
APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR RURAL. 
AUSÊNCIA DE PROVAS DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURAL. 
LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. PRETENSÃO DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL". 

Para melhor compreensão da demanda, confira-se o relatório elaborado 
no decisum agravado:

"Cuida-se de agravo apresentado por DJALMA FORTUNA 
contra decisão que obstou a subida do recurso especial interposto, 
com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, o 
qual busca reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região assim ementado (fl. 121, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU 
ABUSO DE PODER. APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. 
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a 
possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo Relator.

2. Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do 
Relator não deve ser alterada quando fundamentada e nela não se 
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vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano 
irreparável ou de difícil reparação para a parte.

3. A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e 
orientou-se pelo entendimento jurisprudencial dominante. Pretende o 
agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados 
pela decisão recorrida.

4. Agravo desprovido. Decisão mantida."
No recurso especial, o agravante alega afronta ao arts. 535, I e 

II, e 557, § 1º, do CPC. Sustenta que, embora provocado a se 
pronunciar sobre o fato da prova oral ser robusta e idônea, o 
Tribunal de origem manteve-se silente. Assevera também que, 
"considerando o entendimento adotado em sede de representativo da 
controvérsia R.E.S.P 1.321.493 - PR, onde fora assinalado apenas a 
necessidade de idoneidade e robustez para que a prova oral seja apta 
ao fim pretendido na hipótese tratada no representativo, à qual é a 
mesma dos autos; não existe espaço para o improvimento de um 
recurso de forma genérica e sem a respectiva fundamentação (...)" 
(fl. 143, e-STJ).

Aduz, no mérito, violação do art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91.
Assevera em síntese que a "lei de regência em seu § 3º art. 55 

exige apenas o inicio de prova documental admitindo prova 
testemunhal apenas em casos excepcionais, não podia ser negado ao 
idoso recorrente o direito pretendido, consoante pacifica 
jurisprudência a respeito alhures destacada.(...) Neste norte, 
considerando a garantia legal a proteção integral do idoso e dicção 
legal do preceito contido no § 3° do art. 55 da lei 8.213/91, não se 
pode dar menos ênfase a prova oral ou exigir um detalhamento 
extremado quando não é necessário, sob pena de afronta da norma 
em comento, como ocorreu no caso em apreço" (fl. 145, e-STJ).  

Não apresentadas as contrarrazões, sobreveio o juízo de 
admissibilidade negativo da instância de origem (fls. 150/152, e-STJ), 
o que deu ensejo à interposição do agravo".

Alega a parte agravante que há "afronta ao preceito contido nos 
incisos do art. 535 do CPC, eis que, nitidamente era o caso de declaração do 
julgado no particular já que a afirmação constante do julgado é contraria a 
realidade dos autos a qual deveria fundamentar a decisão consoante, bem 
apontado pelo douto ministro" (fls. 201, e-STJ).

Sustenta, ainda, que, "portanto a luz do §1º do art. 557 c/c 131 e 
inciso I e II do art. 535 do CPC, a prova oral colhida era mais do que suficiente 
para atender sua destinação na presente demanda, sendo que a ausência de 
declaração do julgado ou correção da lesão grave suportada pelo recorrente em 
razão da interpretação restritiva dada a questão pelo regional, causou inegável 
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afronta ao regramento em destaque" (fl. 202, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 621.515 - MS 
(2014/0281926-5)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
DESERÇÃO DO RECURSO ESPECIAL AFASTADA. 
RECONSIDERAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC INEXISTENTE. VIOLAÇÃO DO ART. 557, § 1º, DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REAPRECIAÇÃO PELO 
COLEGIADO. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR 
RURAL. AUSÊNCIA DE PROVAS DO EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE RURAL. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

1. Inexiste a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da análise do acórdão recorrido. 

2. Não ocorreu violação do disposto no art. 557  do 
CPC. A eventual nulidade da decisão monocrática fica superada com a 
reapreciação do recurso pelo órgão colegiado.

3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 
que não é necessário que o início de prova material do exercício de 
atividade rural diga respeito a todo período de carência estabelecido pelo 
art. 143 da Lei n. 8.213/91, desde que a prova testemunhal amplie sua 
eficácia probatória, vinculando-o, pelo menos, a uma fração daquele 
período. 

4. No caso dos autos, entretanto, o Tribunal de origem, 
competente para a análise das circunstâncias fáticas da causa, considerou 
que a condição de trabalhador rural do recorrente não foi corroborada 
pelo depoimento das testemunhas, que se mostravam vagos e mal 
circunstanciados. Modificar as premissas elencadas pela Corte de origem 
demandaria evidente reexame de provas, o que é vedado nesta Corte nos 
termos da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  

  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Apesar do esforço contido nas razões de agravo regimental, não prospera 
a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Inicialmente, observo inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da análise do acórdão recorrido. 

Instado a se manifestar sobre a concessão de aposentadoria por idade 
rural, a Corte de origem, segundo as provas constantes dos autos, assim se manifestou 
(fls. 118/119, e-STJ):

"Discute-se o atendimento das exigências à concessão de 
aposentadoria por idade ao rurícola, a saber: a comprovação da 
idade mínima e o desenvolvimento de atividade rural pelo período 
exigido na Lei n. 8.213/91.

(...)
No caso em discussão, o requisito etário restou preenchido em 

12/4/1999.
Contudo, não obstante a certidão de casamento (1973) anotar 

a qualificação de agricultor do autor, os testemunhos colhidos foram 
vagos e mal circunstanciados para comprovar o mourejo 
asseverado. Ressalto, ainda, que não há outros elementos de 
convicção capazes de estabelecer liame entre o oficio alegado e a 
forma de sua ocorrência. Assim, joeirado o conjunto probatório, 
entendo que a faina rural não restou demonstrada no período exigido 
em lei.

Em decorrência, concluo pelo não preenchimento dos requisitos 
exigidos à concessão do beneficio pretendido.

Diante do exposto, nego seguimento à apelação da parte 
autora". 

Verifica-se que, na verdade, a questão não foi decidida conforme 
objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o 
juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se 
aos fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus 
argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que 
de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
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pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento".

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu no caso 
ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
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ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC

Sem êxito a alegação de violação do disposto no art. 557, pois, 
inicialmente, a inovação por ele trazida instituiu a possibilidade de, por decisão 
monocrática, o relator deixar de admitir recurso, entre outras hipóteses, quando 
manifestamente improcedente ou contrário a súmula ou entendimento dominante pela 
jurisprudência daquele tribunal, ou de Cortes Superiores, rendendo homenagem à 
economia e celeridade processuais.

Ademais, a eventual nulidade da decisão monocrática fica superada com 
a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, conforme precedentes desta Corte. 
Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DE RELATOR DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
ATACADA POR AGRAVO REGIMENTAL. ART. 557, § 1º, DO CPC. 
ALEGAÇÕES ENFRENTADAS. CONTROVÉRSIA SOLUCIONADA 
À LUZ DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ E DO CÓDIGO DO 
CONSUMIDOR (ART. 26, II). MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a 
confirmação de decisão monocrática de relator pelo órgão colegiado 
sana eventual violação ao art. 557 do CPC. Hipótese em que a 
negativa de seguimento do agravo de instrumento passa a subsistir 
por decisão colegiada, não monocrática.

2. Mesmo nas hipótese que tratam de matéria de ordem 
pública, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou-se no sentido de ser indispensável o prequestionamento 
para o conhecimento do recurso especial. Ausente na presente 
hipótese o necessário prequestionamento, inviável a análise do apelo 
extremo, quanto à questão.
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3. Agravo regimental não provido, com aplicação da multa."
(AgRg no Ag 1.366.083/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 
3/11/2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REVISÃO DE PENSÃO. SÚMULA N.º 
7/STJ.

1. O julgamento monocrático pelo relator da causa, ao utilizar 
os poderes processuais do artigo 557 do Diploma Processual Civil, 
não ofende o princípio do duplo grau de jurisdição, desde que o 
recurso se manifeste inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo 
Tribunal, deste colendo Superior Tribunal de Justiça, ou da Excelsa 
Corte.

2. O Tribunal decidiu a controvérsia com base no acervo 
fático-probatório colacionado aos autos. Assim, modificar tal 
entendimento ensejaria o necessário reexame de matéria probatória, 
o que é vedado em sede de recurso especial, ante o enunciado da 
Súmula n.º 7 desta Corte 3. Agravo regimental improvido."

(AgRg no Ag 1.150.862/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 4/10/2011, DJe 
17/10/2011.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não é 
necessário que o início de prova material do exercício de atividade rural diga respeito a 
todo período de carência estabelecido pelo art. 143 da Lei n. 8.213/91, desde que a 
prova testemunhal amplie sua eficácia probatória, vinculando-o, pelo menos, a uma 
fração daquele período. 

Nesse sentido:

"AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
POR IDADE. RURAL. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE 
AGRÍCOLA NO PERÍODO DE CARÊNCIA. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL AMPLIADO POR PROVA TESTEMUNHAL. PEDIDO 
PROCEDENTE.

1. É firme a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido 
de que, para concessão de aposentadoria por idade rural, não se 
exige que a prova material do labor agrícola se refira a todo o 
período de carência, desde que haja prova testemunhal apta a 
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ampliar a eficácia probatória dos documentos, como na hipótese em 
exame.

2. Pedido julgado procedente para, cassando o julgado 
rescindendo, dar provimento ao recurso especial para restabelecer a 
sentença."

(AR 4.094/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/9/2012, DJe 
8/10/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. COMPROVAÇÃO DO 
REQUISITO ETÁRIO E DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL 
PELO PERÍODO DE CARÊNCIA COM BASE NO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS 
DESPROVIDO.

1.   É firme o entendimento desta Corte de que para o 
reconhecimento do labor rural não se exige que a prova material 
abranja todo o período de carência, desde que haja prova 
testemunhal apta a ampliar a eficácia probatória dos documentos, 
como no caso dos autos.

2.   Agravo Regimental do INSS desprovido."
(AgRg no AREsp  146.600/GO, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/9/2012, DJe 
17/9/2012.)

No caso dos autos, entretanto, o Tribunal de origem, competente para a 
análise das circunstâncias fáticas da causa, considerou que a condição de trabalhador 
rural do recorrente não foi corroborada pelo depoimento das testemunhas, que se 
mostrava vago e mal circunstanciado.

Veja-se, a propósito, o que consignou o Tribunal a quo quanto ao ponto 
(fls. 118/119, e-STJ):

"Discute-se o atendimento das exigências à concessão de 
aposentadoria por idade ao rurícola, a saber: a comprovação da 
idade mínima e o desenvolvimento de atividade rural pelo período 
exigido na Lei n. 8.213/91.

(...)
No caso em discussão, o requisito etário restou preenchido em 

12/4/1999.
Contudo, não obstante a certidão de casamento (1973) anotar 

a qualificação de agricultor do autor, os testemunhos colhidos foram 
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vagos e mal circunstanciados para comprovar o mourejo 
asseverado. Ressalto, ainda, que não há outros elementos de 
convicção capazes de estabelecer liame entre o oficio alegado e a 
forma de sua ocorrência. Assim, joeirado o conjunto probatório, 
entendo que a faina rural não restou demonstrada no período exigido 
em lei.

Em decorrência, concluo pelo não preenchimento dos requisitos 
exigidos à concessão do beneficio pretendido.

Diante do exposto, nego seguimento à apelação da parte 
autora."

Assim, modificar as premissas elencadas pela Corte de origem a fim de 
concluir que os documentos apresentados foram corroborados por robusta prova 
testemunhal demandaria evidente reexame de provas, o que é vedado nesta Corte, nos 
termos da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial". 

A propósito, os seguintes precedentes:

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TRABALHADOR RURAL.  PROVA TESTEMUNHAL 
INSUFICIENTE PARA CORROBORAR O INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. Aferir a insubsistência, ou não, da prova testemunhal, para 
corroborar o início de prova material, quanto ao trabalho rural da 
autora, ora recorrente, no período necessário à carência do 
benefício, demandaria incursão na seara fático-probatória dos autos, 
inviável, na via eleita, a teor da Súmula 7 do STJ.

II. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 413.604/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/6/2014, DJe 
11/6/2014.)

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. DOCUMENTOS DE REGISTRO CIVIL (CERTIDÃO DE 
CASAMENTO). CARÊNCIA PREENCHIDA. PROVA MATERIAL 
CORROBORADA POR TESTEMUNHOS IDÔNEOS. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é assente em reconhecer a 
condição de segurado especial daquele que comprovar o exercício de 
atividade rural por meio de um início de prova material, corroborado 
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com prova testemunhal que lhe amplie a eficácia probatória.
2. Caso em que o Tribunal Regional manteve a concessão da 

aposentadoria por idade rural com base no conjunto probatório, 
segundo o qual a parte autora teria exercido suas atividades como 
bóia-fria/diarista até poucos meses antes do ajuizamento da ação.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 163.555/GO, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/3/2014, DJe 
19/3/2014.)

"PREVIDENCIÁRIO. TRABALHO RURAL. CERTIDÃO DE 
ÓBITO E QUALIFICAÇÃO RURAL DO CÔNJUGE FALECIDO. 
CONFIGURAÇÃO JURÍDICA DO SEGURADO ESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO DO REQUISITO ETÁRIO E DO EXERCÍCIO DA 
ATIVIDADE RURAL PELO PERÍODO DE CARÊNCIA. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL CORROBORADA POR PROVA 
TESTEMUNHAL. REVISÃO DA ANÁLISE PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se, na origem, de inconformidade do INSS contra a 
configuração jurídica da autora como segurada especial, pois o 
único documento juntado para fins de início de prova material foi 
certidão de óbito em que seu falecido cônjuge é qualificado como 
trabalhador rural, sob o fundamento de a data da certidão ser muito 
anterior ao implemento do requisito etário da aposentadoria por 
idade rural e por não haver prova material após o óbito.

2. A qualificação como trabalhador rural em documento 
público é extensível ao cônjuge para fins de início de prova material 
(art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991). Precedentes do STJ.

3. Ainda que a certidão pública nas condições acima seja a 
única prova material e não haja prova documental do labor rural 
após o óbito do cônjuge qualificado como trabalhador rural, está 
caracterizada a qualidade de segurado especial se a continuidade do 
labor agrícola for atestada por robusta prova testemunhal.

4. No caso específico, o acórdão recorrido declarou a 
suficiência da prova testemunhal, e a revisão dessa conclusão 
implica reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em 
Recurso Especial (Súmula 7/STJ).

5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 187.961/MT, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/9/2012, DJe 
11/9/2012.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0281926-5 AREsp 621.515 / MS

Números Origem:  00363490220134039999  016080003414  0800000349  16080003414  201303990363495  
800000349

PAUTA: 02/06/2015 JULGADO: 02/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DJALMA FORTUNA
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DJALMA FORTUNA
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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